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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2012161-29.2014.815.0000.
ORIGEM: 1.ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Silvana Simões de Lima e Silva.
AGRAVADO: Alexandrino Alves de Freitas.
ADVOGADO: Em causa própria.

EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  EXCIPIENTE  INDICADO  COMO 
CORRESPONSÁVEL  NA  CDA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  DA 
OCORRÊNCIA  OU  NÃO  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  135  DO  CTN. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  AUSÊNCIA DE  ELEMENTOS  QUE  AFASTEM  A 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. PROVIMENTO.

1.  Constando o nome do corresponsável na certidão de dívida ativa,  prevalece a 
presunção  de  legitimidade  de  que  esta  goza,  invertendo-se  o  ônus  probatório. 
Inteligência  dos  arts.  204,  do  Código  Tributário  Nacional,  e  3.º,  da  Lei  n.º 
6.830/1980. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Se houver necessidade de dilação probatória, é descabido apreciar a questão da 
ilegitimidade passiva em exceção de pré-executividade. Inteligência da Súmula n.º 
393, do Superior Tribunal de Justiça.

VISTO, relatado e  discutido o procedimento referente  ao AGRAVO DE 
INSTRUMENTO N.º 2012161-29.2014.815.0000,  em que figuram como partes 
Estado da Paraíba e Alexandrino Alves de Freitas.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o 
Relator, conhecer do Agravo e negar-lhe provimento.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão 
prolatada pelo Juízo da 1.ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca desta Capital, f. 
81/83, na Execução Fiscal por ele ajuizada em face de  Fuad Sader Júnior EPP, 
que  acolheu  a  Objeção  de  Pré-executividade  oposta  por Alexandrino  Alves  de 
Freitas, que figura como corresponsável na Certidão de Dívida Ativa, excluindo-o 
do polo passivo, ao fundamento de que restou comprovado que o Excipiente nunca 
figurou como sócio ou administrador do Executado, e o condenou ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais, fixados em R$ 1.500,00.

Em suas Razões, alegou que a dívida ativa regularmente inscrita goza de 
presunção de certeza e liquidez e que, constando na Certidão o nome do Agravado 
como corresponsável, cabe a ele provar sua ilegitimidade ou que não praticou atos 



com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.

Sustentou  que  a  questão  da  legitimidade  em  execução  fiscal  demanda 
dilação probatória, o que é inviável em sede de exceção de pré-executividade.

Arrazoou, quanto ao ônus da sucumbência, que a Decisão agravada excluiu 
somente  um dos  corresponsáveis  e  não  extinguiu  toda  a  Execução,  além de  o 
próprio Executado ter dado causa ao ajuizamento da Execução quando não adimpliu 
a obrigação tributária e não atualizou seus dados perante o Fisco estadual, sendo 
irrazoável sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais.

Requereu, com êxito, f. 92/93, a antecipação da tutela recursal e, no mérito, 
pugnou pela reforma da Decisão para que prossiga a Execução Fiscal,  também, 
contra  o  Corresponsável  excluído,  ora  Agravado,  e  para  que  seja  afastada  sua 
condenação ao pagamento dos honorários ou reduzido o valor fixado.

Contrarrazoando,  f.  105/117,  o  Agravado argumentou que a  questão  da 
legitimidade é de ordem pública e, como tal, conhecível de ofício pelo juiz, pelo 
que não há que se falar em não cabimento da exceção de pré-executividade.

Sustentou que os documentos encartados comprovam a natureza jurídica 
de empresário individual do Executado e que o último ato constitutivo arquivado na 
Junta  Comercial  é  de  24/5/2006,  o  que  indica,  no  seu  dizer,  que  não  houve 
modificação posterior e, portanto, não se trata de uma sociedade.

Alegou, por fim, que atuou como contador do Empresário Executado e não 
como procurador, e que a presunção de veracidade da CDA não prevalece quando 
eivada de vícios, razões pelas quais requereu o desprovimento do Agravo.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  120/122,  pugnou  pelo  conhecimento  do 
Recurso e, no mérito, considerou não haver interesse que justifique sua intervenção.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo.

É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
àquele que figura como corresponsável em certidão de dívida ativa incumbe o ônus 
de  provar  a  não  ocorrência de  quaisquer  das  hipóteses  do  art.  135,  do  Código 
Tributário  Nacional1,  ou  seja,  que  não  foram  praticados  atos  com  excesso  de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.

Isso  porque  os  arts.  204,  do  CTN2,  e  3.º,  da  Lei  nº  6.830/19803, 

1 Art.  135. São pessoalmente responsáveis pelos  créditos correspondentes a obrigações tributárias 
resultantes  de  atos  praticados  com  excesso  de  poderes  ou  infração  de  lei,  contrato  social  ou  
estatutos: I – as pessoas referidas no artigo anterior; II – os mandatários, prepostos e empregados; 
III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

2 Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de  
prova pré-constituída. Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser 
ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

3 Art. 3º – A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. Parágrafo  
Único – A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a 



estabelecem que a dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção relativa de 
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.

Por outro lado, consoante disposto na Súmula n.º 393, do Superior Tribunal 
de Justiça4, não é admitida a exceção de pré-executividade nas situações em que se 
faz necessária a dilação probatória.

Ilustrativamente:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DEFICIÊNCIA  NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. NOME DOS CORRESPONSÁVEIS NA 
CDA. POSSIBILIDADE.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO  ATACADO.  INCIDÊNCIA 
DAS  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.  NULIDADE  DA  CDA. 
REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  DÉBITO  DECLARADO  E 
NÃO  PAGO.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE.  […]  2.  O  STJ  entende  que  o 
redirecionamento  deve  ser  solucionado  de  acordo  com  a 
interpretação por ele conferida: a) se o nome dos corresponsáveis 
não estiver incluído na CDA, cabe ao ente público credor a prova 
da ocorrência de uma das hipóteses listadas no art. 135 do CTN; 
b)  constando  o  nome  na  CDA,  prevalece  a  presunção  de 
legitimidade  de  que  esta  goza,  invertendo-se  o  ônus  probatório 
(orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.104.900/ES  5  , sob   
o rito dos recursos repetitivos). 3. Havendo necessidade de dilação 
probatória, impossível apreciar a questão da ilegitimidade passiva 
em Exceção de Pré-Executividade, como de fato constatou o acórdão 

cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.

4 Súmula 393 – A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal  relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.

5 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO 
ART.  543-C  DO  CPC.  EXECUÇÃO  FISCAL.  INCLUSÃO  DOS  REPRESENTANTES  DA 
PESSOA  JURÍDICA,  CUJOS  NOMES  CONSTAM  DA  CDA,  NO  PÓLO  PASSIVO  DA 
EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se 
no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio  
consta  da  CDA,  a  ele  incumbe  o  ônus  da  prova  de  que  não  ficou  caracterizada  nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos “com excesso de  
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”. 2. Por outro lado, é certo que, malgrado 
serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte 
firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 
necessária  dilação  probatória  ou  em  que  as  questões  possam  ser  conhecidas  de  ofício  pelo 
magistrado, como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição,  
entre outras.  3.  Contudo, no caso concreto,  como bem observado pelas  instâncias  ordinárias,  o  
exame da  responsabilidade  dos  representantes  da  empresa  executada  requer  dilação  probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria (embargos à execução), e não 
por meio do incidente em comento. 4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 – Presidência/STJ (STJ, REsp 1104900/ES,  
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 01/04/2009).



recorrido.  […]  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  419.648/ES,  Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 19/03/2014).

A Certidão  de  Dívida  Ativa  constante  às  f.  15  imputa  ao  Empresário 
Individual Executado o débito de R$ 5.150,26, apontando como corresponsáveis 
Fuad Sader Júnior e Alexandrino Alves de Freitas, ora Agravado.

O  fato  de  o  Executado  ser  empresário  individual,  e  não  sociedade 
empresária, não afasta, por si só, a possibilidade de incidência do art. 135, do CTN, 
que se dirige não apenas aos sócios, mas, também, às demais pessoas referidas no 
art.  1346,  aos  mandatários,  prepostos  e  empregados  e  aos  diretores,  gerentes  ou 
representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

O Contrato de f. 69/70 comprova que o Agravado, de fato, prestou serviços 
contábeis ao Executado, porém no mesmo documento consta que a prestação desses 
serviços  foi  encerrada  em 31/05/2007,  ao  passo  que,  na  Execução,  está  sendo 
cobrado débito tributário que tem como termo inicial 01/2009, f. 16.

Ou seja, embora seja certo que o Agravado laborou como contador para o 
Empresário Executado em determinado período, ele não demonstrou, por prova pré-
constituída,  que não se enquadra nas hipóteses do art.  135, do CTN, não sendo 
possível, em sede de exceção de pré-executividade, a abertura de fase instrutória.

Posto isso, conhecido o Agravo, dou-lhe provimento para, reformando 
a Decisão, rejeitar a Exceção de Pré-executividade7.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara 

6 Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo 
contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de 
que forem responsáveis: I – os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; II – os tutores e 
curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados; III – os administradores de bens 
de terceiros,  pelos  tributos  devidos por estes;  IV – o inventariante,  pelos  tributos devidos pelo 
espólio;  V  –  o  síndico  e  o  comissário,  pelos  tributos  devidos  pela  massa  falida  ou  pelo 
concordatário; VI – os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos  
sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício; VII – os sócios, no caso de 
liquidação  de  sociedade de  pessoas.  Parágrafo  único.  O disposto  neste  artigo  só  se  aplica,  em 
matéria de penalidades, às de caráter moratório.

7 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  REJEIÇÃO.  PROSSEGUIMENTO  DA  EXECUÇÃO.  NÃO 
CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO (STJ, AgRg 
no REsp 1410430/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  REJEIÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO  CABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. “Não é cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção 
de  pré-executividade  julgada  improcedente”  (EREsp  1.048.043/SP,  Corte  Especial,  Rel.  Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 29/6/2009). 2. Agravo interno a que se nega provimento (STJ, 
AgRg  no  REsp  1130549/SP,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 
17/09/2013, DJe 28/10/2013).



Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


